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ESTRATÉGIAS DE ENFRENTAMENTO DE JOVENS TRABALHADORES
PERANTEAS RELAÇÕESABUSIVAS DE PODER NAS ORGANIZAÇÕES

 
 
1 Introdução 

As mudanças no mundo do trabalho na sociedade contemporânea implicam em um
ambiente instável e dinâmico que traz novas exigências ao trabalhador, como, por exemplo,
atualização constante, adaptabilidade e autogestão, que imprime no indivíduo a ideia de que
somente ele é o responsável pelo seu sucesso. Diante disso, o trabalhador pode se tornar mais
exposto a situações de poder e desequilíbrio que afetem a sua saúde, o que carece de reflexões
devido aos enfoques econômico (impactos na produtividade) e social (impactos no bem-estar
físico e psíquico dos indivíduos).

Neste contexto de possíveis desequilíbrios, destacam-se a violência psicológica e os
abusos de poder no trabalho, que acontecem de maneira continuada e produzem efeitos de
humilhação, ofensa e constrangimento no cotidiano organizacional. Uma das formas mais
comuns deste tipo de abuso de poder é o assédio moral no trabalho (FREITAS, 2001), que pode
ser entendido como um “conjunto de práticas hostis relacionadas ao exercício de poder, a uma
lógica empresarial distorcida e, em alguns casos, a descompensações psicológicas graves de
ordem individual” (SCHATZMAM et al., 2009, p. 14).

Apesar de a obediência ser, em grande parte, o principal resultado do exercício do poder
nas organizações (HALL, 1984), os trabalhadores podem desenvolver estratégias de
enfrentamento quando são expostos ao abuso de poder em suas relações de trabalho, como
vinganças, retaliações e comportamentos evitativos (AQUINO; TRIPP; BIES, 2006). Essa
mobilização de fatores internos e externos de proteção ameniza os impactos dessas situações
adversas que recaem sobre os trabalhadores (LAZARUS; FOLKMAN, 1984). Ao desenvolver
estratégias de enfrentamento, o sujeito ganha condições para reconfigurar o sentido da situação
e, além de reconhecer o contexto de abuso de poder, consegue administrar sua própria
subjetividade e flexibilizar seu comportamento para se defender (BARLACH; MALVEZZI,
2010).

Dessa forma, fica evidente a relevância desta pesquisa, pois os estudos empíricos sobre
enfrentamento “demonstram o grande poder heurístico do coping como preditor da saúde”, não
sendo apenas a vivência de problemas no ambiente de trabalho que leva ao adoecimento, mas
também a maneira com que o indivíduo enfrenta essas situações problema (DE SOUZA et al.,
2009, p. 68).  
 
1.1 Problema de Pesquisa e Objetivo

Diante do exposto, a pergunta central deste estudo é: Quais são as estratégias de
enfrentamento de jovens profissionais perante as relações de poder estabelecidas nas
organizações, sob a perspectiva de profissionais da Associação X? E o objetivo que norteou a
pesquisa foi analisar as estratégias de enfrentamento de jovens profissionais perante as relações
de poder estabelecidas nas organizações, sob a perspectiva de profissionais da Associação X.

Para atingir o objetivo proposto, foi realizado um estudo de caso, de natureza descritiva
e abordagem qualitativa. A coleta de dados deu-se por meio de entrevistas com roteiro
semiestruturado, em que foram envolvidos 21 profissionais da Associação X, e os dados
coletados foram tratados por meio da técnica de Análise de Conteúdo. A pesquisa tinha como
objetivo inicialmente entrevistar os jovens trabalhadores assistidos pela Associação X, mas tal
contato direto não foi autorizado.
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Este artigo está estruturado em cinco seções, a contar desta introdução. Na seção
seguinte está exposto o arcabouço teórico que embasou a pesquisa, versando sobre relações de
poder, enfrentamento e jovens trabalhadores. Na terceira seção são descritos os procedimentos
metodológicos para a condução desta pesquisa. Em seguida, são evidenciadas a análise dos
dados e discussão dos resultados. E, por fim, são feitas as considerações finais acerca do estudo.
 
2 Fundamentação teórica

Este capítulo trata, inicialmente, da temática das relações de poder nas organizações,
expondo, em seguida, o tema das estratégias de enfrentamento. Posteriormente, apresenta-se o
grupo de jovens trabalhadores, apontando suas peculiaridades e aspectos do contexto de
trabalho em que usualmente estão inseridos.

 
2.1 As relações de poder nas organizações

No âmbito da Teoria Organizacional, poucos temas são tão pesquisados e debatidos
quanto o poder, talvez por se tratar de um dos mais complexos e obscuros conceitos na área
(FISCHER, 2001). Para Etzioni (1989), poder e controle são temáticas intrínsecas e inevitáveis
nas organizações, uma vez que o êxito nos processos organizacionais depende, em grande parte,
da capacidade de manter e controlar os trabalhadores. Assim, os pesquisadores da área se
fundamentam em diversas correntes teóricas para explicar o poder nas organizações, seja em
nível individual, grupal ou organizacional.

Visto isso, o poder pode ser entendido como a probabilidade de impor a própria vontade
numa relação social (WEBER, 1994). É relacional, pois dependente das relações entre dois ou
mais sujeitos, em que o comportamento de um é afetado pelo outro (HALL, 1984), ou seja,
pode ser compreendido como quando um sujeito tem poder sobre outro, na medida em que pode
levar este a fazer algo que ele não faria de outra maneira (DAHL, 1957).

Para Vergara (1999), o poder nas organizações é uma relação bastante dinâmica, uma
vez que assume diferentes configurações em virtude das forças do mercado, das forças pessoais
e das forças dos interesses em jogo. Dentre essas forças pessoais, a autora cita o status social, a
personalidade, a competência e a autoridade formal. O conceito de autoridade pode ser
entendido como o poder legítimo, como o poder socialmente legitimado (SCOTT, 1998, p. 307)
e aceito.

Nesse sentido, de acordo comVergara (1999), para se compreender as relações de poder
exercidas nas organizações é necessário entender também o conceito de autoridade e, para tanto,
a autora se pauta nos estudos de Weber (1992) sobre burocracia e dominação. Assim, há três
tipos de autoridade, a saber: autoridade tradicional, carismática e racional-legal. A primeira se
refere ao poder legitimado pela tradição e costumes. A autoridade carismática é o poder
legitimado pela personalidade do superior traduzida pelo carisma, pela graça. Já a autoridade
racional-legal é o poder legitimado pelas normas, leis, regras, que são racionalmente definidas,
sendo as organizações complexas (empresas) um exemplo disso. Vale ressaltar que, embora
tenha definido esses três tipos de autoridade, não existem tipos puros na realidade social, mas
apenas a prevalência de um tipo sobre outro (VERGARA, 1999).

De modo a acrescentar discussões sobre o debate do poder nas organizações, Srour
(1998) relaciona o poder a mando, influência, dirigentes e líderes e legalidade e legitimidade.
Nesse contexto, o autor afirma que “o mando e, por extensão, o poder, consiste em ter a
capacidade de decidir e de obter a docilidade de outrem, de ditar ordens e de vê-las cumpridas”
(SROUR, 1998, p. 137). Para o autor, o meio de exercício do poder ou mando estaria
relacionado ao uso da ameaça ou força física sobre o corpo e a vontade dos sujeitos que se
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deseja compelir, em que um superior hierárquico na organização obtém suas ordens cumpridas
por seus subordinados devido ao fato de que estes buscam escapar de situações intoleráveis ou
desagradáveis que a desobediência pode provocar.

De modo a compreender como os gestores, supervisores e líderes organizacionais
alcançam, exercem e mantem influência sobre seus subordinados, French e Raven (1959)
descrevem cinco bases do poder, que são: I) poder legítimo: impessoal e não baseado nas
características dos indivíduos, mas sim na autoridade do cargo executivo ocupado por um gestor
na organização; II) poder de recompensa: também conhecido como poder premiador, está
relacionado a capacidade do gestor de alocar resultados compensadores, como promoções e
eliminação de aspectos negativos de trabalho, como hora extra; III) poder de coerção: é a
habilidade de punir os subordinados com ações disciplinadoras, redução de salários ou até
mesmo demissões; IV) poder de conhecimento: também conhecido por poder de especialização
para influenciar pessoas, em que a fonte de poder do especialista pode ser a experiência, o
conhecimento ou a habilidade do sujeito; e V) poder de referência: que deriva de aspectos
pessoais, como admiração e carisma.

Além de destacar os usos do poder nas organizações, é importante fazer uma reflexão
sobre os abusos de poder nas mesmas. De acordo com Robbins (1999) e Spector (2002), alguns
gestores utilizam do abuso do poder nas empresas de forma a maltratar seus subordinados,
acreditando que medidas punitivas são necessárias para se alcançar um bom desempenho e êxito
no trabalho. Nesse sentido, Freitas (2001) afirma que o assédio moral – caracterizado como
uma conduta abusiva manifestada por comportamentos, gestos e palavras que podem ocasionar
danos à dignidade, personalidade, integridade física ou psíquica de um trabalhador – constitui
uma face do poder perverso exercido nas organizações.

Embora grande parte do resultado do exercício do poder seja a obediência (HALL,
1984), há estratégias de enfrentamento dos subordinados para quando estes se tornam vítimas
do abuso de poder nas organizações (AQUINO; TRIPP; BIES, 2006). De forma a compreender
essas estratégias de enfrentamento pelos trabalhadores, tal temática será abordada na seção a
seguir.

 
2.2 As estratégias de enfrentamento nas organizações

Ateoria de estratégias de enfrentamento, como é entendida atualmente, teve suas origens
na década de 1970, sendo o trabalho de Lazzarus e Folkman (1984), possivelmente o mais
conhecido, trazendo o caráter cognitivo para os estudos sobre enfrentamento, que adquire então
status de processo dinâmico e consciente que considera o contexto situacional (CHAMON,
2006). Pesquisadores costumam distinguir estilos de enfrentamento, mais relacionados às
características de personalidade do indivíduo ou a resultados do enfrentamento, ou seja, de
estratégias de enfrentamento referente às ações cognitivas ou de comportamento adotadas
diante de um episódio de estresse (CHAMON, 2006; ANTONIAZZI, DELL'AGLIO e
BANDEIRA, 1998).

As estratégias de enfrentamento, também conhecidas pelos termos em inglês coping
strategies ou apenas coping, podem ser entendidas como estratégias cognitivas e
comportamentais usadas para lidar com situações difíceis ou estressoras para o sujeito. Em
outras palavras, são “o conjunto das estratégias utilizadas pelas pessoas para adaptarem-se a
circunstâncias adversas” (ANTONIAZZI, DELL'AGLIO e BANDEIRA, 1998, p. 274).

O conceito de estratégias de enfrentamento envolve tanto os determinantes cognitivos
do sujeito e as formas de avaliação que ele adota frente à realidade, quanto o contexto
envolvente e os aspectos situacionais, podendo ser caracterizadas como “um processo que
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ocorre em uma relação pessoa-ambiente, em um dado espaço, em um determinado contexto”
(BUDDE, 2014, p. 29). Em consonância com essa ideia, Folkman et al. (1986, p. 571) define
enfrentamento como “esforços cognitivos e comportamentais voltados para o manejo de
exigências ou demandas internas ou externas, que são avaliadas como sobrecarga aos recursos
pessoais do indivíduo”.

A temática das estratégias de enfrentamento está comumente associada a estudos sobre
estresse (BUDDE, 2014), como em Fontes, Neri e Yassuda (2010) e Coleta e Coleta (2008),
embora também possa ser associado a outras temáticas do comportamento humano, como
assédio moral, burnout, prazer e sofrimento no trabalho, retaliação e atitudes retaliatórias e
resiliência no âmbito das organizações, constituindo tema ainda pouco explorado na área da
Administração.

Dejours (1992) menciona o enfrentamento como um tipo de defesa do trabalhador,
individual ou coletiva – a depender da situação que ele estiver vivenciando –, que permite
compreender a relação trabalhador x situação de trabalho. O autor considera dois
enfrentamentos fundamentais na compreensão desta relação, quais sejam: o encontro entre o
imaginário (produzido pelo próprio indivíduo) e a realidade (produzido pela situação de
trabalho); e o encontro entre diacrônico (história do indivíduo, seu passado, sua personalidade)
e sincrônico (contexto material, social e histórico das relações de trabalho). A análise da
articulação das situações de enfrentamento pode facilitar a compreensão dos motivos que levam
um indivíduo a uma situação de sofrimento (DEJOURS, 1992).

Nesse sentido, o autor distingue dois tipos de sofrimento, a saber: sofrimento
patogênico, que envolve situações nas quais apenas as frustrações, dificuldades e pressões são
assimiladas pelo sujeito, tendendo a culminar na desestabilização e no adoecimento do mesmo;
e sofrimento criador, aquele relativo ao uso da criatividade para transformar o sofrimento em
algo melhor e construtivo, fazendo dele uma espécie de mola propulsora (DEJOURS, 1992). O
conceito de sofrimento criador pode ser entendido como um conceito próximo do conceito de
estratégias de enfrentamento (BUDDE, 2014). Dejours usa, ainda, termos como mecanismos
de defesa, embora estratégias de enfrentamento e mecanismos de defesa não sejam entendidos
como sinônimos, sendo os mecanismos de defesa relacionados a comportamentos mais rígidos
e derivados de elementos inconscientes, enquanto as estratégias de enfrentamento envolvem
comportamentos mais flexíveis e propositais (BUDDE, 2014; ANTONIAZZI, DELL'AGLIO e
BANDEIRA, 1998).

Lazzarus e Folkman (1980, p. 223) apontam duas funções principais das estratégias de
enfrentamento: 1) “a administração ou alteração da relação pessoa-ambiente que é a fonte de
estresse”; e 2) “a regulação das emoções estressantes”. A primeira visa atuar sobre a origem da
situação problema, buscando alterá-la, enquanto a segunda fonte visa atuar sobre os efeitos da
situação problema, buscando regular a resposta emocional dada à situação, diminuindo a
sensação de desconforto e estresse causada (BUDDE, 2014).

Assim como Lazzarus e Folkman (1980), Calderero et al. (2009) entendem que existem
dois tipos de estratégias de enfrentamento: um concentrado no problema, enquanto outro é
concentrado na emoção. O enfrentamento voltado para o problema envolve as tentativas do
indivíduo de resolver a situação, através de confrontos diretos, como conversas e busca de
informações e orientações, ou confrontos indiretos, como a realização de atividades esportivas,
lúdicas ou filantrópicas. Já o enfrentamento voltado para a emoção envolve estratégias
emocionais ou cognitivas que alteram a forma de ver a situação problema, afastando-se e
procurando evitá-la.
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Os autores elencam, ainda, oito fatores para o estudo das estratégias de enfrentamento,
sendo eles: I) Confronto: esforços agressivos para mudança da situação problema; II)
Afastamento: esforços cognitivos para se desprender da situação; III) Autocontrole: esforços de
regulação em relação aos sentimentos e às ações; IV) Suporte social: busca de suporte
emocional e informacional; V) Aceitação da responsabilidade: reconhecimento do papel do
indivíduo na situação e na tentativa de recompor o problema; VI) Fuga e esquiva: estratégias
para evitar e fugir do problema; VII) Resolução de problemas: esforços sobre o problema para
encontrar formas de modificar a situação; VIII) Reavaliação positiva: criação de significados
positivos da situação problema (LAZZARUS; FOLKMAN, 1980; BUDDE, 2014).

Para Turte (2011), a autoestima – atitude valorativa do indivíduo considerando a si
mesmo (DUPRET, 2002) – e o autoconceito – percepção que o indivíduo tem de si mesmo e as
atitudes valorativas decorrentes dessa percepção (BOCK, FURTADO e TEIXEIRA, 2001) –
são fatores que interferem no enfrentamento de situações problema, podendo atuar como
aspectos encorajadores na busca da solução de problemas e como fonte de confiança e
iniciativa.

No que se refere aos estudos sobre as estratégias de enfrentamento de jovens
trabalhadores em situação de violência psicológica e assédio moral no trabalho, Turte (2011)
verificou que há, entre os jovens, grande foco no que eles podem fazer para se “prevenir” dos
casos de assédio e violência psicológica, em especial, “‘não dar liberdade’ para que falem da
vida pessoal e respeitar a si mesmo e aos outros”. O destaque maior, no entanto, foi dado à
estratégia de omissão, “o fingir que nada está acontecendo e não contar para ninguém foi mais
frequente nas respostas dos adolescentes” (TURTE, 2011, p. 159). Para o autor, os jovens
trabalhadores possuem pouco ou nenhum conhecimento acerca de possíveis estratégias de
enfrentamento, tornando-se, então, mais vulneráveis aos efeitos de violência psicológica
(TURTE, 2011). Visto isso, de modo a dar mais coerência teórica à este trabalho, na seção
seguinte discutiremos o grupo formado pelos jovens trabalhadores.
 
2.3 Jovens trabalhadores

O significado de juventude tem assumido diferentes conotações de acordo com o
contexto histórico, social, econômico e cultural, para além da faixa etária (MINAYO-GOMES;
MEIRELLES, 1997). A juventude é traduzida como uma fase de transição entre a adolescência
e a vida adulta e ela representa um momento de transitoriedade em que o jovem se prepara para
assumir suas futuras responsabilidades.

 A vivência do jovem no trabalho reflete o significado e a influência que esta condição
traz, como experiências positivas ou negativas, dependendo do contexto, para sua carreira e
vida pessoal. O trabalho pode assumir a função de gerador e de mantenedor de status social e
ainda representar um dever moral do jovem trabalhador para com a família e a sociedade.
Oliveira (2006) ressalta a relevância do trabalho na vida de um jovem, destacando os de baixa
renda; e afirmando que eles enfrentam as piores condições de trabalho. Segundo a autora, no
que tange aos jovens em situação de vulnerabilidade social, o trabalho assume posição de
centralidade em suas vidas, levando até mesmo à renúncia de seus direitos, como estudar e se
divertir, frente às necessidades que eles vivenciam (OLIVEIRA, 2006). Não obstante, mesmo
que este jovem tenha experiências negativas em relação ao emprego, isso não contribui para
valorização de uma situação de desemprego (FRANCO, 2016).

Em 2009, a OIT lançou o relatório “Trabalho Decente e Juventude”, informando que
uma parte significativa da juventude brasileira tem dificuldades de inserção no mercado de
trabalho. Segundo o relatório, isso ocorre pela precariedade de muitas vagas de emprego ou
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devido ao emprego informal e aos baixos níveis de rendimento e de proteção social aos jovens.
O conjunto desses aspectos dificulta a construção de uma trajetória de trabalho decente aos mais
inexperientes.

 Ainda sobre a questão da precariedade do mercado de trabalho para muitos jovens
brasileiros, a Organização das Nações Unidas (ONU, 2016) alertou sobre a entrada dos jovens
no mercado de trabalho ainda ser marcada por desigualdades sociais em aspectos como gênero
e raça/etnia, ressaltando a relevância da continuidade de ações do governo para que isso se
modifique com o passar do tempo, através de ações e políticas públicas que contemplem os
jovens e suas especificidades.

 Outro ponto relevante da relação entre jovem e trabalho é a alta rotatividade observada
nos ambientes laborais, constituindo uma realidade brasileira para tais sujeitos. De acordo com
Todeschini (2003), a precariedade das ocupações é o principal fator que explica esse fenômeno.
Os postos de trabalho direcionados a estes profissionais iniciantes no mercado disponibilizam
limitadas perspectivas de ascensão profissional e de qualificação, o que propicia ou incentiva a
procura por outra ocupação.

 Minayo-Gomes e Meireles (1997) mencionam que o jovem trabalhador tem a pobreza
como um indicativo para o trabalho precoce e que isso pode contribuir para a diminuição do
grau de escolaridade, já que seu tempo para o estudo torna-se menor. Acrescido a isso, ao entrar
no mercado de trabalho, lhe é imposto um amadurecimento que talvez aquele jovem ainda não
tenha preparo psíquico para viver. Como consequência da precocidade, os autores citam que a
situação pode levar o jovem a ter de aceitar uma sobrecarga de tarefas, desgastes físicos e
mentais, além de redução do período de lazer. Corroborando a este entendimento, Almeida e
Silva (2004) acreditam que o contexto em que os jovens vivem merece atenção, uma vez que
condições de vulnerabilidade no seu âmbito familiar podem incentivar a entrada precoce no
mercado de trabalho e, desta forma, contribuir para desenvolver uma percepção não esclarecida
quanto à realidade das condições de trabalho a que está submetido.

 Nesse sentido, Loughlin e Lang (2005) alertam quanto à carga de estresse e tensão que
jovens trabalhadores estão submetidos em seus postos de trabalho, indicando que deve haver
uma preocupação sobre os impactos desse estresse sobre a saúde e a produtividade dos jovens
trabalhadores e, principalmente, discutir tais efeitos sobre o desenvolvimento deles como
(futuros) adultos saudáveis. Estes autores realçam, ainda, a relevância da reflexão acerca de
temas relacionados ao ambiente laboral e jovens trabalhadores, como o conteúdo do trabalho,
as oportunidades relativas à iniciativa e à autonomia, os agentes estressores relacionados ao
papel desempenhado e as oportunidades de interação social no trabalho (LOUGHLIN; LANG,
2005).

Diante desse contexto, além de preocupações relativas à inserção dos jovens nomercado
de trabalho, percebe-se que, após sua inserção, as condições de trabalho e as relações de poder
e enfrentamento que eles vivenciam também devem ser alvo de atenção, considerando que,
além de passar por uma fase da vida cheia de conflitos internos e externos, os jovens ainda
vivenciam uma série de novas experiências no mundo laboral, nem todas positivas. Dessa
forma, a maneira com a qual eles lidam com essas experiências pode trazer reflexos para o
adulto e para o profissional que está sendo formado. A fim de desvelar essas situações
vivenciadas pelos jovens trabalhadores no contexto organizacional, a seção seguinte detalha a
metodologia utilizada para a condução do presente estudo.

 
3 Procedimentos metodológicos
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A pesquisa que originou este artigo utilizou abordagem qualitativa para alcançar o
objetivo proposto. Segundo Creswell (2007), a pesquisa qualitativa é uma técnica em que as
alegações de conhecimento são embasadas em significados múltiplos de experiências
individuais, dotadas de significados construídos social e historicamente. Essa abordagem foi
escolhida porque “oferece representações holísticas de realidades que não podem ser reduzidas
a algumas variáveis” (GEPHART, 2004, p. 455).

Quanto aos objetivos, foi adotada uma pesquisa descritiva. Tal classificação é
apropriada uma vez que, de acordo com Gil (2008), as pesquisas descritivas visam,
principalmente, descrever as características de populações e fenômenos ou possibilitar o
estabelecimento de relações entre variáveis. As pesquisas descritivas são habitualmente
realizadas por pesquisadores que se preocupam com a atuação prática (GIL, 2008).

Em relação aos meios, a pesquisa foi desenvolvida por meio de estudo de caso. O estudo
de caso é um meio de atingir diferentes propósitos, explorando exaustivamente e em
profundidade um ou poucos objetos, de forma a conhecê-los de forma ampla e detalhada (GIL,
2008). O estudo de caso possibilitou as reflexões pretendidas, uma vez que contribui
excepcionalmente para a compreensão de fenômenos, sejam eles individuais, organizacionais,
sociais ou políticos (YIN, 2001).

A unidade de análise foi a Associação X, organização sem fins lucrativos que possui
unidades em todo o território brasileiro e atua na capacitação de jovens para a entrada dos
mesmos no mercado de trabalho, direcionando-os a empresas parceiras de diversos segmentos.
Foi adotado um nome fictício para mencionar a associação neste estudo, tendo em vista que foi
previamente pactuado o sigilo quanto à identificação da organização. Focalizou-se a unidade
de Belo Horizonte (MG), considerando o critério de acessibilidade, concretizado na autorização
formal da gerência; e intencionalidade, tendo em vista o acesso a informantes que convivem
diariamente com os jovens (VERGARA, 2006).  

Após o aceite de participação da pesquisa, o acesso aos informantes supracitados
caracterizou a unidade de observação deste estudo. Vale ressaltar que, inicialmente, tentou-se o
contato direto com os jovens trabalhadores para atingir o objetivo da pesquisa, entretanto, não
se obteve êxito no retorno da Associação X, visto que esta negou terminantemente qualquer
contato com os jovens, mencionando ser uma forma de exposição destes profissionais. A partir
deste retorno, foi impossível não fazer interpretações sobre as intenções da instituição ao
promover o silêncio destes jovens profissionais, ao invés de estimular e dar voz a estes entrantes
do mercado de trabalho. Após algumas negociações, a instituição autorizou o acesso aos
profissionais que assistem os jovens no dia a dia de trabalho. Aceitou-se esse acesso por
entender-se ser uma oportunidade de ouvir os jovens de forma indireta. Essa leitura que estes
profissionais fazem da realidade dos jovens assistidos e a atuação direta que estes profissionais
exercem sobre eles podem ser uma forma de busca da transformação de realidades pontuais que
expressem algum problema organizacional. 

Assim, iniciou-se a coleta de dados, que utilizou como instrumento a entrevista com
roteiro semiestruturado. Esta foi aplicada a 21 trabalhadores da Associação X, de forma
individual, sendo 14 instrutores, 3 analistas de acompanhamento, 1 assistente social, 1
psicólogo e 2 coordenadores.

As entrevistas com os profissionais da Associação X foram gravadas e transcritas na
íntegra, e a análise dos dados obtidos se deu por meio daAnálise de Conteúdo com a finalidade
de buscar a descrição dos dados coletados, fazer inferências, além de extrair conhecimento por
meio das mensagens (BARDIN, 2011).
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4 Apresentação e Análise dos Resultados
O roteiro semiestruturado utilizado para conduzir as entrevistas constituiu-se de duas

partes, sendo a primeira destinada à coleta de informações demográficas e socioeconômicas dos
entrevistados, como dados pessoais (sexo, idade, estado civil e escolaridade), informações sobre
o trabalho desenvolvido (local, tempo de trabalho na organização, cargo e função, salário, dias
e jornadas de trabalho), e informações sobre a família dos mesmos (renda mensal total da
família, profissão dos pais e contribuição para as despesas da casa). Já a segunda parte do roteiro
semiestruturado contemplou a temática das relações de poder estabelecidas nas organizações e
as estratégias de enfrentamento desenvolvidas pelos jovens trabalhadores para lidar com
situações de constrangimentos, conflitos e dificuldades vivenciadas no ambiente de trabalho.

Considerando o contexto de inserção e manutenção de jovens trabalhadores no mercado
de trabalho, fica nítida, através dos relatos dos entrevistados, a evidenciação das relações de
poder em que os jovens são envolvidos e, devido ao fato de constituírem o mais baixo escalão
da hierarquia das empresas, é demonstrado o menosprezo por alguns colegas e superiores que
subestimam sua capacidade, destinando aos jovens um tratamento diferente dos demais:

 
É, o que aparece muito é:“Ah, eu sou aprendiz, eu sou aquele que faz tudo”.
Sempre, sempre: “Ah, pede pro aprendiz, cês tão aqui pra fazer qualquer coisa”.
Parece que, essa função, eles têm uma percepção de que é o que faz tudo. Teve
uma pessoa que não executava a tarefa enquanto colaboradora e ela [aprendiz]
ficava sobrecarregada, fazendo tudo. Então ela tentou conversar com o gestor, a
pessoa não aceitou, não concordou e tentou até denegrir, é, a realização do
processo trabalhista dela, processo do desenvolvimento do trabalho. E aí, o gestor
geral, o executivo chefe, começou a perceber isso também, então mudaram-na de
setor. (E11)
 
Deixa eu tentar lembrar... Colegas de trabalho às vezes tentam diminuir o aprendiz
por ser aprendiz, e aí o aprendiz percebeu isso. Né? “Poxa... eu tô fazendo
tudo certinho mas só porque eu sou aprendiz ele gosta de mandar em mim, ele não
é meu chefe, e ele manda de uma forma grosseira”. Então teve essa situação, de
colega de trabalho. É... teve situação do gestor tratar de maneira diferente.
Por exemplo, ele pode ser gestor de uma equipe e trata todo mundo de uma
forma, mas determinado aprendiz trata de uma maneira diferente. Com menos
paciência, com menos zelo, né? Num tem muito trato pra lidar. (E10)
 
O estagiário ele é uma pessoa que ele é sobrecarregado de todas as maneiras
possíveis e impossíveis, porque ele tá lá pra fazer um, um trabalho. O aprendiz,
ao contrário do estagiário, a própria relação de trabalho dele é diferente, e
ele, é menos comum dentro do ambiente porque é uma coisa mais nova do que o
estágio. Então em alguns casos ele pode sim ser tão sobrecarregado quanto o
estagiário, em outros a empresa não entende quê que aquela pessoa tá fazendo ali,
e ela é mais um estorvo. Então desdenham deles, da qualificação que eles estão ali
pra fazer, né? (E12)
 
(...) enquanto jovens eles são o nível hierárquico mais baixo de uma empresa, né?
Eles estão embaixo dos estagiários, e quando a empresa tem estagiários fica
ainda mais claro pra eles, porque os estagiários: ‘‘ah eu vou descontar tudo
no aprendiz.’’ (risos) É porque a hora da vingança é essa né? O estágio
infelizmente ele forma... vingadores, porque a pessoa sofreu no estágio uma coisa
que não deveria, não tem necessidade nenhuma de estar sofrendo em lugar
nenhum, mas ele sofreu, e quando ele chega lá na posição tá assim: ‘‘não,
eu vou maltratar os estagiários igual aconteceu comigo’’. (E12)
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Mas já teve caso de um jovem relatar que às vezes, tá sendo chamado de, né? ‘você
não aprende nada’, ‘você cê num consegue entender isso... presta atenção nisso’, e
aí age com aqui.... fica o tempo inteiro falando ‘nossa, tudo que eu te passo você
não entende’ e aí tem essa situação assim que eles já relataram. (E16)
 

Pelos fragmentos acima, é possível afirmar que os jovens trabalhadores são submetidos
a um poder legítimo em suas relações de trabalho (FRENCH; RAVEN, 1959) pelo fato de
estarem no nível hierárquico mais inferior dentro das organizações. Desse modo, seus
superiores exercem o poder pela autoridade do cargo executivo que ocupam. Como os jovens
são parte do baixo escalão da empresa, se veem obrigados a executar qualquer tipo de atividade
ali dentro, mesmo se essas não forem da sua alçada, ficando, muitas vezes, com sobrecarga de
trabalho. Assim, a estratégia de enfrentamento utilizada nesses casos é a aceitação da
responsabilidade, devido ao reconhecimento do papel do indivíduo na situação, na tentativa de
resolver o problema (LAZZARUS; FOLKMAN, 1980; BUDDE, 2014).

Ainda no que tange ao poder legítimo exercido pelos superiores dentro da organização,
vale ressaltar as relações de poder explicitadas pelos estagiários, os quais, embora ainda não
estejam em niveis hierárquicos muito superiores e já tenham sofrido abusos de poder nas
organizações, maltratam os jovens trabalhadores como justificativa de vingança dos abusos de
poder a que estiveram submetidos e ainda estão, já que, se comparados aos jovens
trabalhadores, os estagiários têm autoridade pelo cargo superior em relação aos primeiros.
Dessa forma, os estagiários internalizam os abusos de poder a que são expostos cotidianamente
e os praticam com os jovens aprendizes como uma forma de vingança.

Outra fonte de poder que ficou em evidência nos fragmentos acima é o poder de
conhecimento (FRENCH; RAVEN, 1959), tendo em vista que os superiores da organização
tratam os jovens trabalhadores de forma grosseira, com menos paciência e zelo pelo fato deles
serem inexperientes no trabalho. Nesse sentido, menos conhecimento e experiência do jovem
no trabalho seria menos poder que eles possuem; além de ser um fator usado para
constrangimento dos jovens. Foi visto que alguns gestores desdenham e não entendem omotivo
pelo qual os jovens trabalhadores estão ali, uma vez que esses tem dificuldade de aprendizagem.
Assim, além de desqualificar a função do jovem dentro da empresa, ainda é cobrado deste um
amadurecimento precoce, que pode ocasionar sobrecarga de tarefas e também psicológica
(MINAYO-GOMES; MEIRELES, 1997), como relatado nos fragmentos.

É importante destacar ainda que, tendo em vista essa sobrecarga de trabalho, um dos
jovens trabalhadores utilizou a estratégia de enfrentamento de resolução de problemas de forma
a tentar modificar essa situação (LAZZARUS; FOLKMAN, 1980; BUDDE, 2014) a que estava
exposto. Porém, tal estratégia que talvez objetivasse uma divisão equitativa de trabalho entre
os colaboradores, teve como consequência a sua mudança de setor dentro da organização.

Frente à situação em que o jovem é visto como inferior, ele muitas vezes também
interioriza essa ideia e se enxerga como tal. Foi relatada nas entrevistas a dificuldade do jovem
de expor sua opinião e mesmo de dizer “não” no ambiente de trabalho:

 
Muitas vezes a gente escuta o jovem falando assim: “ah, mas eu não posso falar
não com meu gestor”, né, “mas não pode falar não porque? Vamos ver, a situação
tá correta? É isso mesmo?”. Porque o não, ele existe, ele pode ser dito, né, mas
a gente precisa saber se é o momento exato, então eu vejo que eles têm esse
receio. Eles ficam, é, travados mesmo, né, nessa situação onde: “ah, eu não posso
dizer não. Ah, se eu falar qualquer coisa, meu gestor vai me expor aqui na frente
de todo mundo”, então eles acabam não falando mais, não contando, né, não
buscando aprender. (E5)
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No fragmento acima fica evidente a estratégia de fuga ou esquiva (LAZZARUS;
FOLKMAN, 1980; BUDDE, 2014) da situação-problema pelos jovens trabalhadores pelo
receio de seus superiores aplicarem ações disciplinadoras, como a exposição perante outros
trabalhadores da empresa, caracterizando o poder de coerção (FRENCH; RAVEN, 1959) desses
gestores. Nesse contexto, os superiores têm suas ordens acatadas e cumpridas pelo fato de os
jovens buscarem escapar de situações constrangedoras que a desobediência pode provocar
(SROUR, 1998).

É possível perceber que a Associação X, bem como amigos e familiares, constituem o
apoio no qual os jovens se sentem mais confortáveis para dividir os problemas que eles
enfrentam nas organizações que trabalham, uma vez que eles não se sentem confortáveis em
conversar sobre esses problemas diretamente na organização. Sabendo que existem setores na
Associação X para o auxílio na resolução desses problemas, os jovens tendem a se sentir mais
protegidos e seguros.

Eu acredito que a família, a família eu tenho percebido que, é uma ação que eles,
que eles usam, é, enquanto segurança, e, acredito também que os colegas, é a gente
percebe muito amizade entre eles e, quando isso é percebido eles usam isso sim
como estratégia. (E15)
 
(...) geralmente encaminham para mim quando vê que o jovem que era mais falante
tá mais calado, quando vê que o jovem que era mais assíduo, frequente, tá faltando
mais, né? Vê alguma mudança de comportamento, aí eles observam assim ‘esse
jovem , tá acontecendo alguma coisa com ele, vão ver o que é que é’, aí eles
primeiro têm essa conversa, e depois encaminham pra mim e pra [nome], que é
psicóloga, pra gente poder tá avaliando, né? A questão direitinho. (E18)
 
Alguns eu acho que sim, que se protegem se isolando. Né? Se fechando... não
conversando muito, não se comunicando muito no ambiente de trabalho por medo
que isso possa acontecer. É... ou mesmo, mediante a um... uma possível situação,
tipo... o gestor já tem um perfil mais, mais rígido... então ele já pode começar
a se fechar a partir daí. Pra que isso não aconteça, para que ele não seja chamado
a atenção. Ele...ele limita a comunicação dele no básico. (E10)
 
(...) o que eu vejo deles, de estratégia, é fazer de conta que não é com eles, “ah não
é comigo, deixa”... até... até que a gente tava falando aqui deles não entenderem,
não levarem... até pela idade, “ah, deixa pra lá”. Os próprios pais também não
entenderem e quando chega em casa, e pode relatar o pai fala “deixa pra lá, menino!
Cê quer perder seu emprego?” Então é isso mesmo. “O cara tá brincando. O cara
é chato mesmo”, né? Coisas que eu também já ouvi do meu pai, a gente ouve aqui
no trabalho. “não liga não, o fulano é assim”. Então a estratégia é deixar pra lá.
Que eu vejo. Deixar pra lá. (E21)

 
Desse modo, tanto a busca de amparo pela Associação X quanto a busca de conforto em

colegas e familiares diante das situações conflituosas que vivenciam no ambiente de trabalho,
caracterizam a estratégia de anseio por suporte social (LAZZARUS; FOLKMAN, 1980;
BUDDE, 2014) desses jovens trabalhadores. Outras estratégias de enfrentamento evidenciadas
pelas entrevistas foram a omissão (TURTE, 2011), isto é, a opção dos jovens de não expor a
situação que os incomoda no ambiente de trabalho; e a mudança de comportamento no sentido
de ficar mais introspectivo, calado, isolado, almejando um autocontrole de sentimentos e ações.

Contudo, essa busca pelo autocontrole de sentimentos e ações por parte dos jovens no
ambiente de trabalho para lidar com situações de abuso de poder, pode ser justificada pelo fato
de que, se não se obedecerem seus superiores, há o risco e o medo de ações disciplinadoras e
até de demissões do trabalho, tanto por parte do jovem trabalhador como também de seus
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familiares, como evidenciado por E21, caracterizando o poder de coerção em suas relações e a
centralidade do trabalho na vida desses jovens.

Dessa forma, tendo em vista o poder coercitivo a que estão submetidos, os jovens
também utilizam as estratégias de afastamento e fuga (LAZZARUS; FOLKMAN, 1980;
BUDDE, 2014), ao fazer de conta que o abuso de poder não está ocorrendo com eles, ao tentar
se desprender da situação, e também passando a faltar mais no trabalho, como forma de evitar
os constrangimentos.

Além disso, percebeu-se nos relatos que os jovens promovem a busca de informações
como possível estratégia de reavaliação positiva da situação e alcance de poder de
conhecimento, no sentido de que, através da informação, criam significados positivos da
situação problema e conseguem se resguardar e até mesmo se defender de possíveis abusos no
ambiente de trabalho:

 
Tem, hoje eles vêm muito bem informados, principalmente sob o âmbito, é...
jurídico, trabalhista, eles têm informações. Até porque nosso também é um
trabalho informativo, onde a gente tem essa boa prática também, no nosso material
de trabalho. E... eles sabem dos direitos deles se precisar se defender. Então eles já
vêm, já vêm bem redondinhos, sabe? Seja pelo trabalho que a gente faz com eles,
ou seja pela sociedade mesmo que... hoje procura se informar mais sobre seus
direitos. (E1)
 

Apesar de serem comuns as estratégias relatadas anteriormente, é importante destacar
que alguns jovens trabalhadores, quando se sentem ameaçados, partem para o confronto direto,
conforme relatos a seguir:

 
Você não tem como você falar assim: “Ó, você vai ter que fazer isso”, porque
o jovem, hoje, ele fala: “não, mas eu não quero fazer”. Então eles questionam,
eles reclamam, eles retrucam. Alguns até falam assim: ‘‘ah, o meu gestor grita
comigo, berra, me manda eu ir lá pra aquele lugar, né? Assim, são situações é,
alguns até falam assim: ‘‘eu sei que é o jeito dele’’, mas (...) alguns até rebatem,
batem boca mesmo também com o gestor. Eles enfrentam assim... dão resposta às
vezes, que não deveria, na hora errada, né? (E3)
 
(...) outros já também tem o perfil mais desbravador e aventureiro e...autoritário,
né? Tem jovens que têm perfil mais autoritário também. Então esses não procuram
levar desaforo pra casa, eles já resolvem ali mesmo, o gestor fala e ele fala
também, independente do que aquilo vai gerar... se vai gerar uma advertência
ou uma chamada de atenção, ele não se importa, ele não leva desaforo pra casa e
ele já responde ali mesmo. E esses geralmente têm menos problema, porque
falam né? Porque desabafam ali mesmo. (E10)
 

Conforme evidenciado pelos fragmentos acima, alguns jovens trabalhadores utilizam a
estratégia de enfrentamento do confronto perante o abuso de poder a que forem submetidos,
questionando, reclamando e até mesmo retrucando seus gestores. Esses jovens são
caracterizados como desbravadores, aventureiros e autoritários pelos entrevistados por não se
intimidarem com o poder legítimo e coercitivo que exercem seus superiores, isto é, com as
consequências desse confronto, como possíveis advertências.

É interessante destacar que a maioria dos profissionais entrevistados não aprova nem
indica esse tipo de enfrentamento dos jovens trabalhadores para evitar conflitos internos.
Contudo, ao mesmo tempo em que os entrevistados desaprovam a estratégia do confronto pelos
jovens trabalhadores, há quem pontue que esta é uma das mais eficazes formas de enfrentar os
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abusos, pois, desse modo, ao confrontar e resolver a situação ali mesmo com o gestor, o jovem
teria menos problemas na organização.

Chamou a atenção o relato de um caso em que o jovem respondeu com uma estratégia
de intimidação, fazendo ameaças explícitas ao seu superior, conforme evidenciado no
fragmento abaixo:

É.. enfrenta. E aí vai enfrentar o gestor e vai gerar conflito. Então duas coisas. A
gente teve... teve uma situação que foi até engraçada. Que o menino, é... o gestor
não dava atividade pra ele. Eu não sei se aconteceu alguma coisa com o jovem. Eu
sei que chegou o caso assim pra mim, só superficial. Em que ele desenhou uma
caveira, e colocou uma faca na caveira assim, e deixou em cima da mesa do gestor,
com o nome dele. Tipo assim “eu vou te matar”. E o gestor ficou com medo dele.
(...) Eu tô te contando que talvez esse caso, fosse a estratégia do menino pra poder
falar “olha, não mexe comigo”. (E21)
 

Heloani (2008) argumenta que, embora ao abusar do poder os superiores tentem
desqualificar algumas vítimas, muitas delas não costumam ser indivíduos doentes ou frágeis.
São pessoas que tomam, de forma consciente ou inconsciente, posições de enfrentamento,
algumas vezes questionando privilégios ou situações injustas e confrontando-as. Isso ocorre
justamente por não se deixarem dominar, por não se curvarem ou por não aceitarem práticas de
desrespeito ou exploração. Dessa forma, essa atitude do jovem trabalhador evidencia que nem
sempre eles se deixam ser humilhados ou intimidados, ao contrário, caracterizando uma forma
de tentar exercer o poder sobre seu superior por meio da ameaça ou força física sobre o corpo
e a vontade do mesmo, devido a uma situação que lhe desagrada (SROUR, 1998).

Quanto às orientações de estratégias de enfrentamento que são dadas pelos profissionais
da Associação X aos jovens trabalhadores em suas relações de trabalho, pode-se destacar as
passagens abaixo:

Então, a gente precisa acompanhar e orientar muito para que eles possam saber
quais armas eles vão usar, né? Porque em uma situação de hierarquia, normalmente
o superior que faz esse tipo de, que tem esse tipo de conduta, aí tão desagradável,
tão repressora. É complicado. (E18)
 
Porque a gente sabe quando tem alguma coisa errada, e muitas vezes é igual a gente
ter uma dor: a gente espera tipo, doer muito pra poder procurar um médico. Então
faz ó: ‘‘Se você sentiu que não, não sei se esse negócio, não sei se isso é, pode...
eu não sei se tá certo.’’ Já olha porque não precisa esperar ficar grande. Às vezes a
gente consegue reverter é, reverter no início. (E12)
 
Eu falei: “gente, tira uma fotinha da lei no telefone, artigo 432, né, que a lei da
aprendizagem se apropria da CLT, dessa, desse artigo. Porque, a hora que você
mostra...” aí eles têm receio, às vezes, de falar isso com o gestor, mas eu falei
assim: “Gente, vocês têm medo de fazer o que é certo? Quem é punido por fazer
algo certo, algo correto?”. Eu acho que isso é postura, porque muitas vezes o
gestor, às vezes, sabe “deixa o jovem se f... porque ele é jovem e não vai me
argumentar”. (E4)
 

Dessa forma, os profissionais da Associação X indicam aos jovens trabalhadores
estratégia de enfrentamento como forma de se prevenir (TURTE, 2011) do abuso de poder nas
organizações, como por exemplo, o suporte social da Associação X, buscando
acompanhamento e orientação da atividade laboral desses jovens e também a busca de
informações jurídicas e de conhecimento da CLT para a resolução de possíveis problemas.
Contudo, devido à posição hierárquica que assumem e ao poder exercido por seus gestores,
principalmente o coercitivo, alguns entrevistados, como E4, sabem que os jovens trabalhadores



13

sofrem de abuso de poder nas relações de trabalho pela simples condição de serem jovens e do
medo das possíveis punições ao enfrentarem, com qualquer que seja a estratégia, seus
superiores hierárquicos.

 
5 Conclusão

O objetivo proposto neste trabalho foi analisar as estratégias de enfrentamento de jovens
profissionais perante as relações de poder estabelecidas nas organizações sob a perspectiva de
profissionais da Associação X. Desse modo, foi possível compreender as estratégias cognitivas
e comportamentais usadas pelos jovens trabalhadores frente à realidade de abusos de poder e
situações opressoras e constrangedoras em determinados contextos.

Diante disso, é possível afirmar que as estratégias de enfrentamento dos jovens
trabalhadores envolvidos em relações abusivas de poder ora são focadas no problema, ora
concentradas na emoção. As estratégias voltadas para o problema em si dizem respeito às
tentativas do sujeito de resolver a situação por meio de enfrentamento direto, seja por conversas,
suporte social com aAssociação X ou pela aceitação de suas responsabilidades. Já as estratégias
centradas na emoção dizem respeito às que alteram a forma de ver a situação problema, como
as faltas no trabalho, o isolamento, o desprendimento e as fugas e esquivas.

Foi visto que o conhecimento, a experiência, o cargo e as punições são fontes de poder
que envolvem diretamente os jovens trabalhadores em seu ambiente de trabalho. E que, além
desses jovens sofrerem abusos de poder por parte de seus gestores, eles também sofrem
humilhações por parte dos estagiários, que estão em um nível hierárquico superior e acreditam
estar se vingando das situações constrangedoras as quais também são submetidos no cotidiano
organizacional.

Vale destacar, ainda, que há jovens trabalhadores que desenvolvem estratégias de
enfrentamento baseadas no confronto direto com seus superiores, seja por meio de
questionamentos, reclamações ou até mesmo ameaça física ou psicológica. Porém, os
profissionais da Associação X não indicam nem aprovam esse tipo de conduta dos jovens
profissionais, embora em alguns casos tal estratégia pareça ser a mais eficaz para enfrentar os
abusos de poder nas organizações.

Por fim, pode-se pontuar como limitação desta pesquisa a impossibilidade de qualquer
contato dos autores com os jovens trabalhadores, diante da não autorização da Associação X.
Esse contato direto é interessante de forma a complementar os resultados encontrados. Para
estudos posteriores, sugere-se, então, avançar na pesquisa sobre as estratégias de enfrentamento
perante as relações abusivas de poder nas organizações dando voz e ouvidos aos jovens
trabalhadores.

 
Referências Bibliográficas

AQUINO, K.; TRIPP, T. M.; BIES, R. J. Getting even or moving on? Power, procedural, justice
and types of offense as predictors of revenge, forgiveness, reconciliation and avoidance in
organizations. Journal of Applied Psychology, v. 91, n. 3, p. 653-668, 2006.
 
ANTONIAZZI, A. S.; DELL'AGLIO, D. D.; BANDEIRA, D. R.. O conceito de coping: uma
revisão teórica. Estudos de Psicologia. Natal, v. 3, n. 2, p. 273-294, 1998.

BARDIN, L. Análise de conteúdo. São Paulo: Editora 70, 2011.



14

BARLACH, L.; MALVEZZI, S. Human resilience: what is it? A conceptual review.
Saarbrucken, Deutchland: VDM Verlag, 2010.

BOCK,A. M. B.; FURTADO, O.; TEIXEIRA, M. de L. Psicologias: uma introdução ao estudo
de psicologia. São Paulo: Saraiva, 2001.

BUDDE, C. Estratégias de Enfrentamento Utilizadas por Trabalhadores que Vivenciaram
Situações Típicas de Assédio Moral. Dissertação de Mestrado, Universidade Federal de Santa
Catarina. 2014. 158 p.

CALDERERO, A. R. L.; MIASSO, A. I.; CORRADI-WEBSTER, C. M. Estresse e estratégias
de enfrentamento em uma equipe de enfermagem de Pronto Atendimento. Revista Eletrônica
de Enfermagem, v. 10, n. 1, 2009.

CHAMON, E. M. Q. de O. Estresse e estratégias de enfrentamento: o uso da escala Toulousaine
no Brasil. Revista Psicologia, Organizações e Trabalho, v. 6, n. 2, p. 43-64, 2006.

COLETA, A. dos S. M. D.; COLETA, M. F. D. Fatores de estresse ocupacional e coping entre
policiais civis. PsicoUSF, v. 13, n. 1, p. 59-68, 2008.

CRESWELL, J. W. Projeto de pesquisa: métodos qualitativo, quantitativo e misto. 2 ed. Porto
Alegre: Aritmed, 2007.

DAHL, R. A. The Concept of Power. Behavioral Science, v. 2, n. 3, p. 201–215, 1957.

DE SOUSA, I. F.; MENDONÇA, H.; ZANINI, D. S.; NAZARENO, E. Estresse ocupacional,
coping e burnout. Estudos, v. 36, n. 1, p. 57-74, 2009.

DEJOURS, C. Uma nova visão do sofrimento humano nas organizações. In: CHANLAT, J.F.
O indivíduo na organização: dimensões esquecidas. 3 ed. São Paulo: Atlas, 1992, p. 149-173.

DUPRET, L. Identidade e auto-estima: o entrelaçamento possível à educação da pós-
modernidade. Revista Espaço, n. 17, p. 1-9, 2002.

ETZIONI, A. Organizações Modernas. São Paulo: Pioneira, 1989.

FISCHER, R. M. Nota técnica: de volta ao círculo do poder. In: CLEGG; S. R.; HARDY, C.;
NORD, W. R.; CALDAS, M.; FACHIN, R.; FISCHER, T. (Org.). Handbook de Estudos
Organizacionais. São Paulo: Atlas, 2001.v. 2, p. 290-292.

FOLKMAN, S. et al. Appraisal, coping, health status and psychological symptoms. Journal of
Personality and Social Psychology, Lisboa, v. 50, n. 3, p. 571, 1986.

FONTES, A. P.; NERI, A. L.; YASSUDA, M. S. Enfrentamento de estresse no trabalho:
relações entre idade, experiência, autoeficácia e agência. Psicologia: ciência e profissão, v. 30,
n. 3, 2010.

FRANCO, D. S. Justiça organizacional e comportamentos retaliatórios: um estudo com jovens
trabalhadores. 2016. 124p. Dissertação (Mestrado em Administração) – CEPEAD,
Universidade Federal de Minas Gerais. Belo Horizonte, 17 de fevereiro de 2016.

FREITAS, M. E. Assédio moral e assédio sexual: faces do poder perverso nas organizações.
Revista de Administração de Empresas, v. 41, n. 2, p. 8-19, 2001.

FRENCH, J. R. P.; RAVEN, B. The bases of social power. In: CARTWRIGHT, D. Studies in
social power. Ann Arbor: University of Michigan, 1959, p. 150-167.



15

GEPHART, R. P. Qualitative research and the Academy of Management Journal. Academy of
Management Journal, v. 47, n. 4, p. 454-462, 2004.

GIL, A. C. Métodos e Técnicas de Pesquisa Social. 6. ed. São Paulo: Atlas, 2008.

HALL, R. Organizações: estrutura e processos. Rio de Janeiro: PHB, 1984.

HELOANI, J. R. M.; FREITAS, M. E. ; BARRETO, M. Assédio Moral no Trabalho. 1. ed. São
Paulo: CENGAGE LEARNING, 2008. v. 1. 124p.

LAZZARUS. R. S.; FOLKMAN, S. Stress, appraisal and coping. New York: Springer, 1984.

LAZZARUS. R. S.; FOLKMAN, S. An analysis of coping in a middle-aged community sample.
New York: Springer, 1980.

LOUGHLIN, C.; LANG, C. Young workers. In: BARLING, J.; KELLOWAY E. K.; FRONE
M. R. (Eds.). Handbook of Work Stress. Thousand Oaks: Sage, p. 405-430. 2005.

MINAYO-GOMEZ, C.; MEIRELLES, Z. V. Crianças e Adolescentes Trabalhadores: um
compromisso para a Saúde Coletiva. Cadernos de Saúde Pública, v. 13, suppl. 2; p. 135- 140,
1997.

OIT – Organização Internacional do Trabalho. Relatório: Trabalho Decente e Juventude no
Brasil, 2009. Disponível em:
http://www.oitbrasil.org.br/sites/default/files/topic/youth_employment/pub/trabalho_decente_j
uventude_brasil_252.pdf. Acesso em: 26 de janeiro de 2017.

OLIVEIRA. R.C. A constituição de si e a significação do mundo: uma análise sociológica sobre
jovens trabalhadores. Tese (Doutorado em Sociologia) - Universidade de São Paulo - USP, São
Paulo, 2006.

ONU – Organização das Nações Unidas. OIT (2016): Entrada dos jovens no mercado de
trabalho é fortemente marcada por desigualdades sociais. Disponível em:
https://nacoesunidas.org/oit-entrada-dos-jovens-no-mercado-de-trabalho-e-fortemente-
marcada-por-desigualdades-sociais/. Acesso em: 12 de janeiro de 2017.

ROBBINS, S. P. Comportamento Organizacional. 8. ed. Rio de Janeiro: Livros Técnicos e
Científicos, 1999.

SCHATZMAM. M; GOSDAL, T. C.; SOBOLL, L. A.; EBERLE, A. D. Aspectos definidores
do assédio moral. In: SOBOLL, L.A.; GOSDAL, T.C. (orgs.). Assédio moral interpessoal e
organizacional: um enfoque interdisciplinar. São Paulo: 2009.

SCOTT,W.Organizations: rational, natural, and open systems. Englewood Cliffs, NJ: Prentice-
Hall, 1998.

SPECTOR, P. E. Psicologia nas organizações. 2. ed. São Paulo: Saraiva, 2002.

SROUR, R. H. Formas de gestão: o desafio da mudança. Revista de Administração de
Empresas, v. 34, n. 4, p. 31-45, 1994.

TODESCHINI, R. Combate ao Desemprego Juvenil no Brasil: a proposta do Ministério do
Trabalho e Emprego. Mercado de Trabalho – Conjuntura e Análise. Rio de Janeiro: IPEA. nº
21, p. 21-23, 2003.



16

TURTE, S. L. Violência psicológica e assédio moral no trabalho: percepção e estratégias de
enfrentamento de adolescentes trabalhadores. 2011. Tese de Doutorado. Universidade de São
Paulo. Faculdade de Saúde Pública. 198 p.

VERGARA, S. C. Gestão de Pessoas. São Paulo: Atlas, 1999.

VERGARA, S. C. Métodos de pesquisa em administração. 2. ed. São Paulo: Atlas, 2006.

WEBER, M. Os três tipos puros de dominação legítima. In: WEBER, M. Metodologia das
ciências sociais. São Paulo/ Campinas: Cortez/Editora da Unicamp, 1992. v.2.

WEBER, M. Economia e sociedade. Rio de Janeiro: Zahar, 1994

YIN, R. K. Estudo de Caso. Planejamento e Métodos. 2. ed. Porto Alegre: Bookman, 2001.


